PARECER Nº 441, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 978, DE 2011
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação das fls. 468-471, que concluiu pelo arquivamento dos autos deste Processo RGL nº 978, de 2011, após remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público (com cópia desta manifestação), para que, nas respectivas órbitas de competência, tomem as medidas que considerarem pertinentes.
a) Wellington Moura - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento, após remessa de ofícios à PGE e ao MP. 

Sala das Comissões, em 9/5/2019.

a) Rodrigo Moraes - Presidente

Carla Morando - Rodrigo Moraes - Delegado Olim - Agente Federal Danilo Balas - Paulo Fiorilo - Major Mecca 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O processo em epígrafe originou-se do envio a esta Comissão, pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, nos termos do artigo 3º da Lei nº 4.595, de 1985, de documentação relativa ao exercício de 2010, e, nos termos do artigo 5º do mesmo diploma, da proposta orçamentária da companhia para o exercício de 2011.
Em 14.08.12, esta Comissão exarou parecer sobre a matéria (fls. 129/131). Nele, consignou-se que “a documentação de fls. 01 a 128 preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria”, e que a CETESB “se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição; em especial, o Relatório da Administração destaca trabalhos atinentes à inspeção em fontes poluidoras do meio ambiente, ao licenciamento ambiental e ao atendimento às demandas públicas relativas à qualidade ambiental”.
Considerando que, à época, não se concluíra a apreciação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas da CETESB referentes ao exercício de 2010, a Comissão deliberou aguardar que aquela E. Corte finalizasse tal exame, e remetesse a correspondente decisão, acompanhada da análise efetuada por seus órgãos instrutivos, a esta Casa.
Em 28.09.12, a Assembleia Legislativa recebeu do TCE cópia integral dos autos do Processo TC-001729/026/10, concernente às contas da CETESB relativas ao exercício de 2010. Os documentos vieram aos autos (fls. 135/463).
Posteriormente, foi juntada aos autos (fls. 464/466) cópia do acórdão por meio do qual, em 25.02.14, a C. Segunda Câmara do TCE julgou regulares, com ressalva, aquelas contas, e dirigiu à CETESB recomendação no sentido de observar com maior rigor as instruções do Tribunal.
Por designação do ilustre Presidente desta Comissão (fls. 467), cabe-nos, nesta oportunidade, oferecer manifestação sobre a aludida decisão da Corte de Contas.
Cumprindo essa honrosa incumbência, verificamos, inicialmente, que a 3ª Diretoria de Fiscalização do TCE procedeu, em setembro de 2011, a fiscalização in loco, dela resultando a elaboração de substancioso Relatório de Fiscalização (fls. 315/342), no qual se apontaram três ocorrências: (a) quanto aos índices de liquidez e de endividamento, observou-se que, “considerando somente o índice de liquidez imediata, a estatal, para cada R$ 1,00 de dívida, dispunha de R$ 0,53 para saldá-la”, e, ainda, que “verifica-se também que a empresa não possui disponibilidade para saldar suas dívidas de curto prazo” (fls. 324 e 341); (b) quanto aos contratos remetidos pela CETESB ao TCE, identificou-se o encaminhamento extemporâneo de dois deles (fls. 327 e 341); e (c) quanto aos contratos examinados in loco, assinalou-se que a CETESB encaminhara “relação de contratos incompleta, tendo em vista a existência de um contrato encaminhado a este Tribunal e que não consta da referida relação” (fls. 328 e 342).
A respeito desse Relatório, a CETESB dirigiu ao Tribunal a manifestação que se encontra reproduzida às fls. 349/427.
Seguiu-se o pronunciamento de órgãos técnicos da Corte: a Assessoria Técnica opinou pela regularidade das contas (fls. 430/431); a Assessoria Técnico-Jurídica, pela sua aprovação, com recomendação à origem de fiel observância aos preceitos legais pertinentes (fls. 432/433); e, em idêntico sentido, a Assessora Procuradora-Chefe Substituta (fls. 434/435). Também a Procuradoria da Fazenda Estadual opinou pela aprovação das contas (fls. 436).
Tais pronunciamentos restaram integralmente acolhidos pela C. Segunda Câmara do TCE, que, como já mencionado anteriormente, em 25.02.14, julgou regulares, com ressalva, as contas da CETESB relativas ao exercício de 2010, com recomendação à entidade para observar com maior rigor as instruções do Tribunal.
Deve-se registrar que, em consulta ao site do TCE, constatamos que o acórdão em questão transitou em julgado em 07.04.14.
O exame que compete a esta Comissão fazer, nos termos do artigo 4º da Lei nº 4.595/85, e do artigo 31, § 15, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, refere-se ao desempenho da entidade, bem como à regularidade, eficiência e eficácia no cumprimento dos respectivos objetivos institucionais.
Nesta perspectiva, o processo de análise, pelo TCE, das contas da CETESB relativas ao exercício de 2010 fornece, a nosso ver, elementos que reforçam as conclusões que este Órgão Técnico já alcançara no Parecer nº 1228, de 2012.
Como bem salientou a Assessoria Técnico-Jurídica do Tribunal, “as falhas apontadas pela Fiscalização são formais e não comprometem irremediavelmente o presente processo, podendo ser relevadas com recomendação. A única questão que merece destaque é a relativa à disponibilidade para saldar dívidas a curto prazo” (fls. 432).
E, quanto a essa questão financeiro-contábil, já se pronunciara a Assessoria Técnica da Corte, nos seguintes termos:
“Em nosso entendimento, s.m.j., as alegações apresentadas [pela CETESB] quanto aos aspectos técnico-contábeis são passíveis de acolhimento por este E. Tribunal.

No item 05 - Dos Resultados Contábeis e Financeiros (fls. 41/44), a fiscalização demonstrou que o Resultado do Exercício foi positivo com superávit da execução orçamentária de R$ 48.922.794,22, equivalente a 14,31% da receita arrecadada + transferências financeiras do Poder Executivo que atingiu a cifra de R$ 341.840.677,14, enquanto que a despesa realizada foi de R$ 292.917.882,92; e, na Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido está demonstrado que o resultado foi positivo com o saldo de R$ 403.586.334,92, superior ao do exercício anterior que registrou R$ 352.325.407,20.

Diante de todo o instruído, analisando as falhas apontadas pela fiscalização em confronto com as alegações apresentadas, no tocante aos aspectos técnico-contábeis, opinamos, s.m.j., pela regularidade das contas em tela.”

(fls. 430/431)
Além disso, conforme assinalado no voto do ilustre Conselheiro Relator, “quanto aos índices de liquidez, nota-se que as dívidas de curto prazo da CETESB, demonstra (sic) na liquidez imediata R$ 0,53 para cada R$ 1,00 de dívida. No entanto, foi compensado pelos demais índices, sobretudo, a liquidez geral, no qual seu ativo superou em 3,67 vezes o total do passivo” (fls. 466 e 466vº).
Por fim, por guardar estrita relação com o foco da análise que cabe a este Órgão Técnico empreender, faz-se oportuno destacar, além dos aspectos já esmiuçados nas manifestações técnicas do TCE e no acórdão de sua C. Segunda Câmara, a linha de argumentação desenvolvida pela CETESB no tocante à inadequação da utilização de indicadores econômico-financeiros e contábeis tradicionais para avaliar o desempenho da companhia:
“(...) a CETESB não exerce atividade eminentemente econômica, mas sim, permite que a atividade econômica possa ser desenvolvida pelos setores produtivos da sociedade, promovendo o denominado desenvolvimento sustentável, ao exigir uma produção econômica que respeite os recursos naturais e a saúde pública e contribua para a melhoria da qualidade de vida da população.

Se pudessem ser contabilizados os recursos públicos e privados economizados em decorrência das ações preventivas de controle ambiental desenvolvidas pela CETESB, como também pelas ações corretivas que minimizaram custos com a preservação da qualidade do meio ambiente, tudo isso aliado ainda à manutenção da saúde pública, com certeza a CETESB teria um saldo extremamente positivo ao longo de todos os anos de sua história.

(...)

Todas as atividades desenvolvidas pela Companhia visam, direta ou indiretamente, a proteção da saúde pública, o saneamento ambiental e a preservação do meio ambiente, ações essas não mensuráveis a partir dos critérios tradicionais de análise de balanços.

No entanto, os benefícios econômicos e sociais, reflexo da atuação da CETESB, ainda que intangíveis, se dão também por meio da contribuição na melhoria dos indicadores da saúde pública e redução de absenteísmo por motivo de saúde, associados à poluição e, ainda, na preservação do patrimônio público e privado.”
(fls. 351/352)
À vista de todo o exposto, reafirmando as conclusões assentadas no Parecer nº 1228, de 2012, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos, as quais não apenas satisfazem as exigências formais previstas nos artigos 3º e 5º da Lei nº 4.595/85, como ainda demonstram que, no exercício de 2010, a CETESB desempenhou suas atividades em conformidade com as competências que, legal e estatutariamente, lhe são fixadas, logrando cumprir os respectivos objetivos institucionais.
Manifestamo-nos, assim, pelo arquivamento dos autos deste Processo RGL nº 978, de 2011, após remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público (com cópia desta manifestação), para que, nas respectivas órbitas de competência, tomem as medidas que considerarem pertinentes.
a) Wellington Moura 
